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INTRODUÇÃO 

A obesidade infantil representa um dos 

principais desafios contemporâneos da saúde 

pública mundial e nacional. Reconhecida pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) como 

uma epidemia global, sua prevalência cresce de 

forma alarmante em países de diferentes níveis 

socioeconômicos. No Brasil, dados recentes a-

pontam que o excesso de peso entre crianças e 

adolescentes aumentou de maneira expressiva 

nas últimas décadas, repercutindo em custos 

crescentes para o sistema de saúde e no agrava-

mento de doenças crônicas não transmissíveis, 

como diabetes mellitus tipo 2, hipertensão arte-

rial e dislipidemias (CORRÊA et al., 2020). 

Tradicionalmente compreendida como con-

sequência de comportamentos adquiridos na in-

fância, como alimentação inadequada e seden-

tarismo, a obesidade infantil vem sendo reinter-

pretada à luz do conceito Developmental Ori-

gins of Health and Disease (DOHaD) — Ori-

gens Desenvolvimentistas da Saúde e da Doen-

ça. Esse paradigma destaca que fatores biológi-

cos, ambientais e sociais atuam desde a concep-

ção, gestação e primeiros anos de vida, influen-

ciando a expressão gênica e o metabolismo in-

fantil (BARKER, 1990; VICTORA et al., 

2021). Nessa perspectiva, condições como obe-

sidade materna e paterna, diabetes gestacional, 

alterações do microbioma e práticas de aleita-

mento moldam precocemente o risco metabóli-

co da criança, aumentando a suscetibilidade ao 

ganho de peso e às doenças metabólicas (JAR-

DIM & SOUZA, 2017). 

A epigenética evidencia que fatores ambi-

entais durante a gestação, como nutrição mater-

na inadequada, estresse e exposição a toxinas, 

podem alterar a expressão de genes envolvidos 

no metabolismo, aumentando o risco de obesi-

dade infantil e de doenças metabólicas na vida 

adulta (BARKER, 1990; GLUCKMAN et al., 

2010; GHARIPOUR et al., 2024; HARMAN-

CIOĞLU et al., 2023). Além disso, a obesidade 

materna está associada a alterações no metilo-

ma placentário, influenciando a programação 

metabólica dos descendentes (ARGENTATO, 

2022). Nesse contexto, a atenção primária à 

saúde, especialmente a Medicina de Família e 

Comunidade, desempenha um papel essencial 

no enfrentamento da obesidade infantil, uma 

vez que sua abordagem integral, centrada na 

pessoa, na família e na comunidade, permite 

identificar fatores de risco intergeracionais e 

implementar estratégias de prevenção eficazes 

(MENEGON, 2022). 

No pós-natal e nos primeiros anos de vida, 

a promoção do aleitamento materno exclusivo 

até os 6 meses, a introdução adequada de ali-

mentação complementar, o fomento de hábitos 

alimentares saudáveis, o estímulo à atividade fí-

sica e ao sono regular mostram-se estratégias 

fundamentais. É neste período que se formam 

os padrões de alimentação, de regulação do ape-

tite e de interação entre alimentação e emoções. 

O ambiente familiar desempenha papel decisi-

vo nesse processo, tanto pelo exemplo (modelo 

de hábitos alimentares dos pais e demais cuida-

dores) quanto pelo suporte emocional, pela es-

truturação da rotina alimentar e pela moderação 

de fatores de risco comportamentais (ANSS, 

2017). 

Quando a obesidade já está instalada na in-

fância ou adolescência, uma abordagem inter-

disciplinar torna-se indispensável. Ela deve en-

volver médicos de família, pediatras, nutricio-

nistas, psicólogos, fisioterapeutas, educadores 

físicos, assistentes sociais, além da participação 

ativa da família. O tratamento não deve focar a-

penas na redução de peso, mas sim na melhoria 

da qualidade de vida, da autoestima, da saúde 

mental, das relações familiares, do comporta-

mento alimentar e da prática de atividade física. 

Observa-se na literatura que equipes de atenção 
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primária qualificadas e apoiadas promovem 

melhores resultados quando incorporam avalia-

ções antropométricas regulares, monitoramento 

e intervenções coletivas e intersetoriais (RE-

ZENDE et al., 2023). 

A MFC, por sua característica de cuidado 

longitudinal e integral, está bem posicionada 

para promover esse continuum de cuidado: ela 

cruza fronteiras de especialidades, acompanha 

famílias no seu contexto, possibilita identifica-

ção precoce de fatores de risco, e articula redes 

de atenção. Além disso, atua de maneira pre-

ventiva, promovendo educação em saúde, vigi-

lância de crescimento infantil, investimentos 

em políticas públicas que apoiem ambientes 

saudáveis e que envolvam escola, comunidade 

e serviços de saúde. O acompanhamento contí-

nuo e o vínculo estabelecido entre médico e fa-

mília possibilitam uma compreensão ampliada 

do adoecimento e a construção de estratégias 

sustentáveis de promoção da saúde (MENE-

GON, 2022).  

Diante disso, o objetivo deste estudo foi 

analisar a obesidade infantil como condição 

transgeracional, destacando sua relevância para 

a prática da Medicina de Família e Comunida-

de, suas implicações clínicas e comunitárias, e 

as estratégias preventivas aplicáveis à Atenção 

Primária à Saúde. 

MÉTODO 

O presente estudo trata-se de uma revisão 

bibliográfica integrativa e narrativa, desenvol-

vida entre setembro e outubro de 2025, com o 

objetivo de articular as evidências científicas 

mais recentes e discutir sua aplicação prática no 

contexto da Medicina de Família e Comunidade 

(MFC), no enfrentamento da obesidade infantil 

enquanto condição transgeracional. A busca bi-

bliográfica priorizou a consulta a duas fontes 

centrais: a base de dados LILACS (Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde), voltada à identificação de evidências e 

experiências latino-americanas relevantes para 

a Atenção Primária à Saúde (APS) e para a rea-

lidade brasileira, e a plataforma UpToDate, re-

conhecida por sintetizar recomendações clíni-

cas internacionais fundamentadas em evidên-

cias. Complementarmente, foram consultadas 

as bases PubMed e Scopus, além de diretrizes e 

documentos oficiais de instituições de referên-

cia, como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), o Ministério da Saúde do Brasil e a So-

ciedade Brasileira de Pediatria (SBP). 

A pesquisa foi conduzida utilizando Descri-

tores em Ciências da Saúde (DeCS) e termos 

correspondentes em inglês (MeSH), entre eles: 

Obesidade Infantil, Epigenética, Programação 

Fetal, Origens Desenvolvimentistas da Saúde e 

da Doença (DOHaD), Microbioma Intestinal, 

Obesidade Transgeracional, Medicina de Famí-

lia e Comunidade, Atenção Primária à Saúde, 

Promoção da Saúde, Determinantes Sociais da 

Saúde, Aleitamento Materno, Gestação, Pré-

concepção, Educação em Saúde e Equidade em 

Saúde. Esses descritores foram combinados em 

diferentes estratégias de busca por meio do ope-

rador booleano AND, permitindo o cruzamento 

entre os principais eixos temáticos da investiga-

ção, como no exemplo: (“Obesidade Infantil” 

AND “DOHaD” AND “Medicina de Família e 

Comunidade”). 

Incluíram-se artigos em Português e Inglês, 

publicados entre 1990 e 2025, disponíveis na 

íntegra e que abordassem as temáticas propos-

tas sob a ótica da MFC e da APS. Considera-

ram-se revisões, estudos originais, diretrizes e 

ensaios clínicos, enquanto se excluíram materi-

ais duplicados, publicações disponíveis apenas 

na forma de resumo e estudos que não contem-

plam diretamente a dimensão transgeracional 

da obesidade infantil ou não apresentassem re-

lação com a atuação da MFC. Após a aplicação 
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dos critérios de seleção, 35 artigos foram inclu-

ídos para leitura integral e análise qualitativa. 

As informações extraídas foram organizadas 

em categorias temáticas, possibilitando a sínte-

se crítica dos achados e a discussão de sua apli-

cabilidade no cuidado longitudinal e intergera-

cional no âmbito da Estratégia Saúde da Famí-

lia. Essa abordagem buscou integrar os aspectos 

biológicos, epigenéticos, sociais e ambientais 

da obesidade infantil, evidenciando práticas 

preventivas e estratégias de promoção da saúde.  

Os resultados da análise foram apresenta-

dos de forma descritiva, estruturados em três ei-

xos analíticos principais, que orientaram o de-

senvolvimento do capítulo: (1) bases biológicas 

e epigenéticas da obesidade infantil; (2) impli-

cações clínicas e comunitárias do reconheci-

mento da obesidade como condição transgera-

cional; e (3) estratégias inovadoras de cuidado 

e prevenção no contexto da Atenção Primária à 

Saúde. Essa divisão temática permitiu maior 

clareza na interpretação das evidências e favo-

receu a articulação entre os determinantes bio-

lógicos, sociais e clínicos do fenômeno. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com base na revisão das evidências cientí-

ficas e na integração entre aspectos biológicos, 

clínicos e comunitários, a análise deste capítulo 

foi organizada em três eixos complementares, 

que buscam compreender a obesidade infantil 

sob uma perspectiva ampliada e transgeracio-

nal. O primeiro eixo discute as bases biológicas 

e epigenéticas da obesidade, destacando como 

fatores parentais, gestacionais e ambientais 

moldam o risco metabólico desde o início da vi-

da. O segundo eixo aborda as implicações clíni-

cas e comunitárias de reconhecer a obesidade 

como uma condição que se perpetua entre gera-

ções, enfatizando o papel da Medicina de Famí-

lia e Comunidade no acompanhamento longitu-

dinal e no cuidado centrado na família. Por fim, 

o terceiro eixo apresenta estratégias inovadoras 

de cuidado e prevenção, incluindo práticas in-

terdisciplinares, grupos comunitários, consultas 

familiares e o uso de tecnologias e ferramentas 

de rastreamento precoce que fortalecem as a-

ções da Atenção Primária à Saúde. Diante dessa 

perspectiva ampliada da obesidade infantil co-

mo fenômeno de múltiplas determinações, tor-

na-se essencial compreender seus fundamentos 

biológicos e epigenéticos, que constituem a ba-

se para o entendimento da transmissão interge-

racional do risco metabólico.  

EIXO 1 - Bases Biológicas e Epigenéti-

cas da Obesidade Infantil 

A obesidade infantil é uma das condições 

crônicas mais prevalentes e complexas do sécu-

lo XXI, resultante da interação entre fatores 

biológicos, sociais e ambientais. Nas últimas 

décadas, avanços nas ciências biomédicas têm 

demonstrado que a origem da obesidade pode 

ser traçada ainda antes do nascimento, por meio 

de mecanismos conhecidos como programação 

fetal ou Desenvolvimento das Origens da Saúde 

e da Doença (Developmental Origins of Health 

and Disease – DOHaD) (BARKER, 1990; GO-

DFREY et al., 2017). Essa abordagem reforça 

que as condições intrauterinas e as exposições 

nutricionais, metabólicas e ambientais possuem 

a capacidade de modificar o epigenoma fetal, 

promovendo ajustes duradouros no metabolis-

mo energético e na predisposição ao acúmulo 

de gordura corporal. De acordo com Gluckman 

e Hanson (2004), o ambiente materno atua co-

mo um modulador biológico capaz de sinalizar 

ao feto informações sobre a disponibilidade de 

nutrientes e o estado metabólico esperado após 

o nascimento. Diante dessas condições, o orga-

nismo fetal realiza adaptações fisiológicas e 

epigenéticas, processo conhecido como progra-

mação desenvolvimentista, que visa otimizar a 

sobrevivência em um contexto ambiental pre-

visto. Entretanto, quando há um descompasso 
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entre o ambiente intrauterino e o ambiente pós-

natal, ou seja, um “mismatch”, essas adaptações 

podem se tornar desvantajosas, resultando em 

maior vulnerabilidade a distúrbios metabólicos, 

cardiovasculares e obesidade ao longo da vida. 

Assim, a interação entre fatores evolutivos, am-

bientais e epigenéticos permite compreender 

como experiências precoces exercem influência 

duradoura sobre a saúde e o risco de doenças 

crônicas na infância e na vida adulta (GLUCK-

MAN & HANSON, 2004). Assim, compreen-

der os fundamentos biológicos e epigenéticos 

da obesidade infantil permite direcionar estraté-

gias preventivas que transcendam o indivíduo, 

alcançando famílias e comunidades. 

Programação materna, obesidade e ambien-

te intrauterino: A obesidade materna é conside-

rada um dos fatores mais importantes na pro-

gramação metabólica da prole, pois afeta dire-

tamente o ambiente intrauterino e o desenvolvi-

mento de tecidos metabólicos do feto, como fí-

gado, músculo e tecido adiposo (ŠANLI & KA-

BARAN, 2019). O excesso de nutrientes, a in-

flamação sistêmica e a resistência insulínica 

materna promovem alterações na metilação do 

DNA e modificação de histonas, alterando a ex-

pressão de genes relacionados à homeostase 

energética e à regulação do apetite (ZHU et al., 

2019). Revisões recentes apontam que a nutri-

ção materna desbalanceada, hipercalórica, rica 

em gorduras saturadas e açúcares pode induzir 

modificações epigenéticas em genes do eixo hi-

potálamo-hipofisário, afetando a sinalização de 

leptina e insulina em descendentes (HARMAN-

CIOĞLU & KABARAN, 2023). Essas altera-

ções persistem mesmo após o nascimento, ele-

vando o risco de obesidade, síndrome metabóli-

ca e diabetes tipo 2 (GHARIPOUR et al., 

2024). Além da obesidade, o diabetes gestacio-

nal e o índice de massa corporal (IMC) pré-ges-

tacional elevado estão fortemente associados a 

padrões epigenômicos específicos no sangue do 

cordão umbilical, conforme estudos multicên-

tricos realizados pelo consórcio internacional 

PACE, que identificaram metilações em loci re-

lacionados ao metabolismo lipídico e à diferen-

ciação adipocitária (SI et al., 2023). Esses acha-

dos sustentam que o epigenoma fetal é sensível 

às condições metabólicas maternas, configuran-

do uma forma de herança biológica não genéti-

ca. 

Contribuições paternas e herança epigené-

tica: Embora o foco histórico da programação 

fetal tenha recaído majoritariamente sobre a 

mãe, evidências recentes apontam que o estado 

metabólico e nutricional paterno também de-

sempenha papel crucial na determinação da sa-

úde metabólica da prole. Pesquisas demonstram 

que dietas hiperlipídicas em machos parentais 

promovem alterações significativas nos pa-

drões de metilação do DNA, especialmente em 

regiões CpG envolvidas na regulação de genes 

relacionados ao metabolismo energético (HA-

BERMAN et al., 2024). Essas modificações 

epigenéticas nos espermatozoides, resultantes 

de fatores como obesidade, dietas ricas em gor-

dura e estilo de vida inadequado, podem ser 

transmitidas às gerações seguintes, modulando 

a expressão gênica embrionária e influenciando 

o peso corporal e a homeostase energética dos 

descendentes. Em modelos experimentais, ob-

servou-se que pais obesos apresentam hiperme-

tilação de genes associados à sinalização da in-

sulina e à lipogênese, o que confere à prole ma-

ior propensão à resistência insulínica e ao de-

senvolvimento precoce de adipogênese (BIN-

DER et al., 2020). Esse conjunto de achados, 

definido como herança epigenética intergeraci-

onal, reforça a necessidade de compreender as 

contribuições paternas como determinantes bi-

ológicos relevantes no risco de obesidade infan-

til. 

Microbioma e interação epigenética: O mi-

crobioma intestinal constitui um elemento-cha-
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ve na fisiopatologia da obesidade, atuando na 

regulação do metabolismo energético e na mo-

dulação de processos epigenéticos e inflamató-

rios. Segundo Xu et al. (2022), a composição e 

a diversidade da microbiota intestinal são in-

fluenciadas por fatores precoces, como o tipo de 

parto, o aleitamento materno, o uso de antibió-

ticos e a dieta materna, que moldam a coloniza-

ção bacteriana inicial e exercem impacto dura-

douro sobre a saúde metabólica. A redução de 

bactérias produtoras de ácidos graxos de cadeia 

curta, como Faecalibacterium prausnitzii e Bi-

fidobacterium spp., diminui a disponibilidade 

de metabólitos como o butirato, o qual desem-

penha papel epigenético relevante ao inibir en-

zimas histona-desacetilases e modular a expres-

são gênica envolvida na homeostase energética 

e na resposta inflamatória. Dessa forma, disbio-

ses intestinais durante a gestação e o período 

neonatal podem comprometer a maturação imu-

nológica e favorecer o desenvolvimento de obe-

sidade e distúrbios metabólicos ao longo da vi-

da (XU et al., 2022). Estratégias como aleita-

mento materno exclusivo, alimentação equili-

brada e incentivo ao parto vaginal contribuem 

para o estabelecimento de um microbioma pro-

tetor e metabolicamente saudável (ARRIETA 

et al., 2014). 

Janela crítica de plasticidade epigenética e 

prevenção transgeracional: As evidências acu-

muladas indicam que a gestação e os primeiros 

mil dias de vida constituem uma janela crítica 

para a plasticidade epigenética, período em que 

o ambiente externo exerce máxima influência 

sobre a programação metabólica (GLUCK-

MAN et al., 2010). Intervenções nutricionais e 

comportamentais nesse intervalo, controle do 

ganho ponderal na gestação, estímulo à ama-

mentação, alimentação complementar saudável 

e práticas de sono e atividade física adequadas 

são capazes de modular favoravelmente a ex-

pressão gênica e reduzir o risco de obesidade ao 

longo da vida (GODFREY et al., 2017). Reco-

nhecer a obesidade infantil como expressão de 

processos biológicos intergeracionais implica 

ampliar o olhar clínico da Pediatria e da Medi-

cina de Família e Comunidade, promovendo 

cuidado pré-concepcional, gestacional e famili-

ar integrado. Assim, o enfrentamento da obesi-

dade infantil deve iniciar antes do nascimento, 

ancorado em estratégias de prevenção epigené-

tica e acompanhamento longitudinal das famí-

lias. No campo da atenção primária, esta per-

cepção auxilia na implementação de métodos 

intergeracionais, como assistência pré-concep-

cional, monitoramento do estado nutricional ao 

longo da gestação, incentivo ao aleitamento 

materno e patrulhamento do crescimento infan-

til com ênfase familiar. Dessa forma, compre-

ender a obesidade infantil sob a perspectiva epi-

genética enaltece o valor da Medicina de Famí-

lia e Comunidade no incentivo da saúde e no 

combate de doenças crônicas durante a vida. 

EIXO 2 - Implicações Clínicas e Comu-

nitárias do Reconhecimento da Obesidade 

como Condição Transgeracional 

A compreensão da obesidade infantil como 

condição transgeracional exige uma revisão 

profunda das práticas clínicas e comunitárias, 

deslocando o foco do indivíduo isolado para a 

família e o contexto em que se desenvolve. Es-

tudos recentes demonstram que fatores biológi-

cos, epigenéticos e comportamentais interagem 

de forma complexa, determinando trajetórias 

metabólicas que ultrapassam a dimensão gené-

tica e refletem padrões familiares e ambientais 

(ALBA-LINARES et al., 2023; SHI et al., 

2025; TAHIRI et al., 2024). Filhos de pais com 

obesidade apresentam risco significativamente 

maior de desenvolver excesso de peso, mesmo 

após ajuste para variáveis genéticas, reforçando 

a necessidade de estratégias de intervenção que 

contemplem o núcleo familiar como unidade de 

cuidado. Nesse cenário, a Medicina de Família 
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e Comunidade (MFC) desempenha papel estra-

tégico ao implementar ações contínuas e inte-

gradas que acompanham as famílias desde a 

pré-concepção, passando pelo período gestacio-

nal e puerperal, até a infância. O acompanha-

mento longitudinal possibilita não apenas a de-

tecção precoce de fatores de risco, mas também 

a articulação de estratégias preventivas que 

considerem os determinantes sociais, culturais 

e ambientais do desenvolvimento infantil 

(BRASIL, 2025), favorecendo a construção de 

vínculos de confiança que estimulam a adesão 

às orientações de saúde e consolidam hábitos 

saudáveis de forma duradoura. 

Programas de intervenção familiar demons-

tram impacto mais expressivo do que iniciati-

vas centradas exclusivamente na criança. Inter-

venções estruturadas, incluindo grupos de ori-

entação nutricional para pais, rodas de conver-

sa, oficinas culinárias e atividades comunitárias 

como hortas escolares e feiras de alimentos sau-

dáveis, apresentam redução significativa do 

IMC infantil, aumento do consumo de frutas e 

verduras e maior engajamento dos cuidadores 

(AYCHILUHM et al., 2025; DE LUCA et al., 

2025; ZEB et al., 2024; TAHIRI et al., 2024). 

Ferramentas digitais de apoio à educação nutri-

cional e ao controle de peso ampliam a abran-

gência dessas ações, adaptando-as à rotina fa-

miliar e às limitações da atenção primária (DE 

LUCA et al., 2025). A atuação comunitária, por 

sua vez, potencializa os resultados clínicos ao 

transformar o território em espaço terapêutico. 

O mapeamento de zonas de risco alimentar, ca-

racterizadas pela predominância de alimentos 

ultraprocessados e escassez de opções saudá-

veis, permite que equipes de MFC desenvolvam 

ações direcionadas e contextualizadas (ZEB et 

al., 2024). Projetos intersetoriais, como hortas 

comunitárias, parcerias com feiras locais e ofi-

cinas educativas, contribuem não apenas para a 

adoção de hábitos saudáveis, mas também para 

o fortalecimento do vínculo comunitário e a 

promoção da corresponsabilidade no cuidado 

coletivo. 

Do ponto de vista biológico e epigenético, a 

MFC exerce papel preventivo fundamental. 

Evidências indicam que a obesidade materna e 

paterna, bem como alterações metabólicas du-

rante a gestação, podem programar o metabo-

lismo da criança, aumentando seu risco de de-

senvolver obesidade e distúrbios metabólicos 

(ALBA-LINARES et al., 2023; SHI et al., 

2025; TAHIRI et al., 2024). A implementação 

de cuidados pré-natais qualificados, orientação 

nutricional materna e suporte à introdução ali-

mentar adequada no período pós-parto demons-

trou eficácia na redução desses riscos, consoli-

dando padrões alimentares saudáveis desde os 

primeiros anos de vida (BRASIL, 2025). O vín-

culo terapêutico estabelecido entre a equipe de 

MFC e a família é determinante para o sucesso 

das intervenções, pois a escuta empática, o res-

peito à cultura familiar e a promoção da corres-

ponsabilidade sem culpabilização fortalecem a 

adesão das famílias e favorecem mudanças 

comportamentais duradouras (DE LUCA et al., 

2025; TAHIRI et al., 2024). Consultas familia-

res, visitas domiciliares e grupos de apoio per-

mitem compreender as barreiras enfrentadas 

pelas famílias e desenvolver estratégias indivi-

dualizadas, culturalmente sensíveis e integradas 

ao cotidiano. A articulação entre cuidado clíni-

co e políticas públicas de promoção da saúde 

amplia o impacto das ações, oferecendo ambi-

entes seguros, alimentação adequada, redes de 

apoio e educação em saúde, fatores essenciais 

para o desenvolvimento infantil saudável 

(BRASIL, 2025). Dessa forma, a MFC conso-

lida-se como eixo estratégico na prevenção e 

manejo da obesidade infantil, promovendo in-

tervenções integradas que consideram família, 

território e determinantes sociais, culturais e bi-

ológicos, gerando efeitos sustentáveis ao longo 
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de gerações (ALBA-LINARES et al., 2023; 

AYCHILUHM et al., 2025; BRASIL, 2025; 

DE LUCA et al., 2025; SHI et al., 2025; TA-

HIRI et al., 2024; ZEB et al., 2024). 

EIXO 3 – Estratégias Inovadoras de 

Cuidado e Prevenção no Contexto da Aten-

ção Primária à Saúde  

O enfrentamento da obesidade infantil no 

Brasil exige uma reorganização das práticas na 

Atenção Primária à Saúde (APS), com estraté-

gias integradas, sustentáveis e centradas na fa-

mília. Por se tratar de um fenômeno multifato-

rial, determinado por aspectos biológicos, com-

portamentais, ambientais e sociais, a obesidade 

demanda ações interdisciplinares e comunitá-

rias. Nesse contexto, a Medicina de Família e 

Comunidade (MFC) assume papel essencial na 

coordenação do cuidado, articulando saberes e 

fortalecendo a equidade em saúde (MS, 2025). 

As práticas interdisciplinares e intersetoriais, 

que integram médicos, nutricionistas, psicólo-

gos, educadores físicos, enfermeiros e assisten-

tes sociais, são fundamentais para uma aborda-

gem ampliada dos determinantes da obesidade. 

Programas comunitários que combinam educa-

ção alimentar, incentivo à atividade física e a-

companhamento familiar demonstram melh-

ores resultados na adesão ao tratamento e na 

manutenção de um peso saudável. No Brasil, a 

Estratégia Proteja, do Ministério da Saúde, re-

flete esse esforço intersetorial ao promover am-

bientes alimentares saudáveis e incentivar po-

líticas públicas locais de prevenção (MS, 2025). 

A iniciativa busca prevenir a obesidade infantil 

por meio da mobilização social, capacitação de 

profissionais e promoção de práticas alimenta-

res adequadas em escolas e unidades básicas de 

saúde. 

As consultas familiares, rodas de conversa 

e atividades coletivas configuram ferramentas 

potentes na promoção da saúde infantil. Elas fa-

vorecem o diálogo, a corresponsabilidade e o 

fortalecimento de vínculos entre profissionais e 

famílias, permitindo intervenções culturalmen-

te sensíveis e contextualizadas. Estratégias cen-

tradas na família têm demonstrado impacto du-

radouro sobre o índice de massa corporal infan-

til e na consolidação de hábitos alimentares 

equilibrados (SBP, 2019). Essas ações ampliam 

a autonomia das famílias e reforçam a impor-

tância da APS como espaço de acolhimento e 

transformação social. O uso de tecnologias di-

gitais e sistemas de rastreamento precoce tam-

bém representa um avanço importante na aten-

ção primária. Aplicativos de monitoramento 

nutricional, teleconsultas e alertas de risco em 

prontuários eletrônicos ampliam o acesso e a 

continuidade do cuidado, especialmente em re-

giões com menor cobertura presencial. Além 

disso, o uso de plataformas digitais pode facili-

tar o acompanhamento remoto e o compartilha-

mento de informações com as famílias. O Go-

verno Federal tem divulgado materiais educati-

vos voltados ao uso equilibrado das ferramentas 

digitais, destacando sua importância para a pro-

moção da saúde e o bem-estar de crianças e 

adolescentes (MS, 2025). 

A análise territorial também tem se mostra-

do um instrumento estratégico para o planeja-

mento das ações comunitárias. O mapeamento 

de zonas de risco alimentar possibilita identifi-

car regiões com escassez de alimentos in natura 

e predominância de ultraprocessados, orientan-

do intervenções locais, como hortas comunitá-

rias, feiras livres e parcerias com produtores fa-

miliares. Experiências brasileiras indicam que 

essas iniciativas fortalecem a segurança alimen-

tar e contribuem para o aumento do consumo de 

frutas, legumes e verduras entre famílias em 

vulnerabilidade (MAZUR, 2025). Além dos be-

nefícios nutricionais, essas ações reforçam o 

papel da comunidade na construção de territó-

rios saudáveis e sustentáveis. A educação e a 

comunicação em saúde permanecem como ei-
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xos centrais na prevenção da obesidade infantil. 

Metodologias participativas, como oficinas cu-

linárias, jogos educativos e atividades escola-

res, favorecem a adesão das famílias e a incor-

poração de hábitos saudáveis desde a infância. 

A implementação de oficinas culinárias em es-

paços comunitários tem se mostrado uma práti-

ca eficaz na promoção da autonomia alimentar 

e na valorização dos alimentos regionais (AN-

DRÉ, 2024). A Sociedade Brasileira de Pedia-

tria reforça que programas educativos que con-

sideram as especificidades culturais e sociais 

das famílias são mais eficazes na promoção da 

saúde infantil (SBP, 2019). 

A abordagem transgeracional reforça a im-

portância de iniciar as ações preventivas ainda 

no ciclo gravídico-puerperal. O acompanha-

mento contínuo do binômio mãe-filho permite 

identificar precocemente fatores epigenéticos, 

nutricionais e comportamentais que influenci-

am o risco de obesidade. Evidências mostram 

que o aleitamento materno exclusivo e o apoio 

nutricional nos primeiros anos de vida reduzem 

significativamente a incidência de obesidade 

infantil (OMS, 2009). Assim, políticas públicas 

que incentivam o aleitamento e garantem supor-

te às gestantes e puérperas tornam-se funda-

mentais na promoção da saúde das futuras ge-

rações. Por fim, o êxito dessas estratégias de-

pende da integração entre prática clínica, polí-

ticas públicas e participação social. A APS, 

quando articulada com escolas, conselhos lo-

cais e organizações da sociedade civil, torna-se 

um espaço privilegiado para a construção cole-

tiva da saúde. A criação de ambientes saudáveis 

e equitativos é resultado da ação conjunta entre 

governo, profissionais e comunidades, orienta-

da por princípios de equidade, integralidade e 

justiça social. O Ministério da Saúde ressalta 

que o enfrentamento da obesidade infantil deve 

ocorrer em múltiplos níveis, com ações que en-

volvam indivíduos, famílias, comunidades e 

gestores públicos (MS, 2025). 

Em síntese, a prevenção da obesidade in-

fantil sob a ótica transgeracional exige inova-

ção, interdisciplinaridade e sensibilidade social. 

A incorporação de tecnologias, o fortalecimen-

to do território e a centralidade da família cons-

tituem caminhos concretos para transformar a 

atenção à saúde. Na MFC, essas ações expres-

sam uma nova ética do cuidado integral, equita-

tiva e comprometida com as gerações futuras. 

CONCLUSÃO 

A obesidade infantil, quando analisada sob 

o prisma da transgeracionalidade, revela-se 

mais do que uma simples condição nutricional: 

trata-se de um fenômeno que expressa a heran-

ça biológica, social e cultural das famílias e co-

munidades. O conhecimento acumulado pela 

epigenética e pela medicina preventiva amplia 

o olhar sobre o desenvolvimento infantil, mos-

trando que os determinantes do excesso de peso 

são estabelecidos antes mesmo do nascimento, 

moldados por hábitos, crenças e ambientes 

compartilhados entre gerações. 

Nesse contexto, a Medicina de Família e 

Comunidade (MFC) emerge como um campo 

estratégico de ação e reflexão, capaz de integrar 

a dimensão biológica à social, o cuidado clínico 

à escuta sensível e o indivíduo à coletividade. 

Sua atuação no território permite identificar 

vulnerabilidades e potencialidades familiares, 

reconhecendo que a prevenção da obesidade in-

fantil não se limita à dieta e ao exercício, mas 

envolve vínculos, afetos, educação e políticas 

públicas que sustentem escolhas saudáveis ao 

longo da vida. 

Superar a obesidade infantil exige, portan-

to, uma transição de paradigma: da abordagem 

centrada na doença para um modelo de promo-

ção da saúde que valorize o cuidado intergeraci-

onal, a corresponsabilidade e o fortalecimento 
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da autonomia familiar. É no espaço cotidiano 

das famílias, nas escolas, nas unidades básicas 

de saúde e nas redes comunitárias que se cons-

troem as bases para uma infância saudável e pa-

ra o futuro de sociedades mais justas e equili-

bradas. A consolidação desse olhar ampliado 

representa um compromisso ético e coletivo da 

pediatria e da medicina de família: cuidar do 

presente com consciência de que cada gesto 

preventivo repercute nas próximas gerações, 

transformando a herança metabólica e social em 

um legado de saúde e equidade.  
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